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APELAÇÃO  CÍVEL.  RECURSO  ADESIVO.
AÇÃO DE  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
VEÍCULO  USADO  COMO  PARTE  DE
PAGAMENTO  DE  VEÍCULO  ZERO-
QUILÔMETRO  EM  CONCESSIONÁRIA.
AUSÊNCIA  DE  TRANSFERÊNCIA  DA
PROPRIEDADE  JUNTO  AO  ÓRGÃO  DE
TRÂNSITO.  RESPONSABILIDADE  DO
COMPRADOR.  ART.  123,  §  1º,  INCISO I,  DO
CTB.  POSTERIOR  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO  GARANTIDO  COM
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA  PARA TERCEIRO
ADQUIRENTE. RESPONSABILIDADE  DA
FINANCIADORA  EM EFETUAR  A
TRANSFERÊNCIA  DO  BEM  NO  ÓRGÃO
ESTATAL.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA
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DA  FINANCEIRA. DANO  MORAL
CONFIGURADO.  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  OBEDIÊNCIA  AOS
CRITÉRIOS  DA  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE.  REFORMA
PARCIAL  DA  SENTENÇA.  RECURSO
APELATÓRIO PARCIALMENTE  PROVIDO.
DENEGAÇÃO DO RECURSO ADESIVO.

-  É inegável  que  ao  comprador  do  veículo,  na
condição  de  proprietário  do  carro,  é  destinada  a
obrigação contida no §1º  do inciso I do art. 123 da
Lei nº 9.503/1997.

-  Ao descumprir com a sua obrigação de transferir o
bem,  a  concessionária  permitiu  que  as  multas
decorrentes  de  infrações  de  trânsito  cometidas  pelo
novo proprietário fossem cobradas da autora, restando
configurada,  assim,  conduta  ilícita,  negligente  por
parte  da  revendedora,  pelo  descumprimento  de  um
compromisso ético e legal, não havendo, pois, que ser
afastada a sua responsabilidade.

-  De  igual  modo,  restou  caracterizada  a
responsabilização da instituição financeira, tendo em
vista  que  o  veículo  foi  posteriormente  alienado
fiduciariamente a sra.  Karolline Pontes Rios pela Bv
Financeira. Nessa modalidade de contrato, nos termos
do  art.  66  da  Lei  4.728/65,  a  propriedade  do  bem
passa  a  ser  do  agente  financiador,  devendo
obrigatoriamente  constar  o  gravame no documento.
Aqui,  observa-se  também  desídia  por  parte  da  Bv
Financeira, ao admitir o contrato de financiamento em
automóvel que estava registrado em nome de pessoa
estranha àquele novo contrato, deixando inclusive de
registrar o gravame no documento.

-  Na  hipótese,  conduta  da  financeira  contribuiu
decisivamente  para  os  fatos  danosos  sentidos  pela
autora,  motivo  pelo  qual  deve  a  Bv  Financeira
também  ser  responsabilizada  solidariamente,
competindo  justamente  a  esta  última  a
responsabilidade por efetuar a transferência do bem,
com inclusão de eventual gravame.

-  No  que  se  refere  ao  dano  moral,  não  é  preciso
realizar grande esforço para enxergar que se encontra
manifestamente configurado, tendo em vista  que os
adquirentes  do  veículo não  providenciaram a
transferência  de  sua  titularidade,  consoante  norma
expressa  do  Código de  Trânsito  Nacional,  fato  que
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acarretou  a  cobrança  de  multas  para  a antiga
proprietária.

- Quando se trata do estabelecimento de indenização
por abalo psíquico, sabe-se que o valor estipulado não
pode  ser  ínfimo  nem  abusivo,  devendo  ser
proporcional  à  dupla  função  do  instituto  do  dano
moral,  quais sejam: a  reparação do dano,  buscando
minimizar a dor da vítima; e a punição do ofensor,
para que não volte a reincidir.

-  No  caso  em  apreço,  verifica-se  que  o quantum
indenizatório  arbitrado  pelo  juízo  a  quo,  restou
equilibrado.  Em  que  pese  a  autora  ter  sido
contemplada com mais de uma centena de pontos em
sua carteira, não há evidências nos autos de que tenha
ficado impossibilitada de conduzir veículos, visto que
não comprovou que sua habilitação foi suspensa ou
cassada.  Portanto,  os  danos  sentidos  se  revelam
medianos,  sendo  justa  uma  reparação  no  valor
consignado na sentença de primeiro grau. 

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos.
ACORDA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  em
sessão  ordinária,  dar provimento  parcial  ao  recurso  apelatório  e  negar
provimento ao recurso adesivo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de Apelação Cível e Recurso Adesivo interpostos por
Maria  Alice  Bezerra  Cavalcanti  Maranhão e João  Américo  Pinto
respectivamente contra  sentença  proferida  pelo  juízo  da  8ª  Vara  Cível  da
Comarca da Capital nos autos da  Ação Ordinária de Obrigação de Fazer
com pedido de liminar c/c Indenização por Danos Morais, ajuizada pela
apelante em face  da  Automar Veículos,  representada  por seu diretor  João
Américo  Pinto  Júnior,  Karolinne Pontes  Rios e  da  Bv Financeira  S/A
Crédito, Financiamento e Investimento.

Na peça inaugural (fls. 02/21), narrou a autora que, em maio de
2007, realizou contrato de compra e venda de um veículo Citroën C3, no valor
de R$ 42.000,00. Para efetuar a transação, a promovente deu de entrada um
carro  de  sua  propriedade  (Celta,  ano  2005,  cor  vermelha,  de  placa:  MNG
9807),  no  valor  de  R$  20.000,00;  pagou  R$  20.000,00  em  dinheiro;  e  o
restante dos R$ 2.000,00 quitou no ato de recebimento do automóvel.

Aduziu que a transação foi finalizada em 10.10.2007 quando foi
pago o emplacamento do carro no montante de R$ 750,00. Informou que seu
veículo antigo, dado como entrada, deveria ter sido transferido para o nome da
primeira  promovida,  Automar Veículos,  tendo o diretor  da  empresa,  João
Américo  Pinto  Júnior,  comprometido-se  a  proceder  a  transferência  do
veículo no prazo de 30 (trinta) dias.
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No entanto,  alegou a demandante que, após alguns meses da
negociação,  passou a  receber  cobranças  de  multas,  correspondentes  ao  seu
antigo veículo, oriundas de infrações de trânsito na cidade Aracaju e Salvador.

Afirmou que  “em consulta realizada no DETRAN-PB, que o
seu antigo veículo que fora adquirido primeiramente pela Automar Veículos,
foi financiado para a Srª Karolinne Pontes Rios pela Bv Financeira, através
do  contrato  138005114,  datado  de  31/01/2008  (doc.  5),  mesmo  sem  a
documentação  para  o  nome  da  financiada,  o  que  demonstra  a  total
negligência também da instituição financeira.” (fls. 04)

Com  tais  considerações,  ingressou  a  promovente  com  a
presente demanda, pugnando, em caráter liminar, (i) pela suspensão de todos
os débitos, multas e pontos em sua carteira de habilitação no tocante ao seu
antigo veículo; (ii) pela imediata transferência do automóvel; bem como (iii)
busca  e  apreensão  do  veículo.  No  mérito,  requereu  (i)  que  fossem
responsabilizados  os  promovidos  por  todos  os  débitos  constituídos  após  a
transferência  do  automóvel;  (ii)  que  fosse  realizada  a  transferência  da
titularidade do veículo junto ao DETRAN; além (iii) da reparação por danos
morais.

Tutela  antecipada  deferida  em  parte,  determinando  “a
suspensão de todos os débitos, multas e pontos na carteira de habilitação da
autora,  referentes  ao veículo  Celta,  ano 2005,  cor  vermelha,  placa MNG
9807, constituídos a partir de 28 de abril de 2008, data da autorização do
veículo.”  (fls. 62/63).

Embargos  de  Declaração  com  efeitos  modificativos
apresentados pela autora (fls. 71/76), aduzindo que houve omissão quanto ao
pedido de busca e apreensão do veículo.

Devidamente  citado,  João  Américo  Pinto,  representando  a
Automar  Veículos,  apresentou  contestação  (fls.  79/87),  defendendo,
preliminarmente, sua ilegitimidade para figurar no feito, a carência da ação
pela impossibilidade jurídica do pedido, bem como a inépcia da inicial. No
mérito, sustentou que restou pactuado que a transferência de propriedade do
veículo recebido como parte do pagamento se daria no momento de sua venda
ou permuta e que, na condição de agenciadora de veículos, apenas revendeu o
veículo a sra. Karolline Pontes Rios, que o financiou através da Bv Financeira
S/A Crédito, Financiamneto e Investimento.

Aduziu que a responsabilidade pela transferência de titularidade
do veículo teria que ser providenciada pela financiadora por ser esta sua real
garantia.  Defendeu  a  inexistência  de  ato  ilícito  praticado,  bem  como  a
impossibilidade de reparação pelo dano indenizável.

Contestação  apresentada  pela  Bv  Financeira  S/A Crédito,
Financiamento e Investimento (fls. 121/137). Prefacialmente, sustentou sua
ilegitimidade para figurar no feito. No mérito, destacou que não praticou ato
ilícito a ensejar reparação por danos morais. Defendeu a culpa exclusiva da
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vítima e, ainda, ser de responsabilidade da concessionária Automar Veículos
a  venda  e  entrega  da  documentação  regularizada  e  pela  transferência  da
titularidade do proprietário do carro. 

Réplica Impugnatória à contestação da  Automar Veículos e da
financeira (fls. 170/181 e fls. 183/189). 

Chamando  o  feito  a  ordem,  a  magistrada  de  primeiro  grau
acolheu  os  embargos  de  declaração,  acrescentando  à  parte  dispositiva  da
decisão de fls. 62/63 que fosse realizada a busca e apreensão do veículo, que
deveria ficar sob a posse da autora, como fiel depositária (fls. 204/206).

Sendo a promovida Karolinne Pontes Rios revel, foi nomeado
defensor  público  como  curador  para  representá-la.  Em  sua  defesa,  a
demandada requereu,  em caráter  preliminar,  o indeferimento da inicial.  No
mérito,  defendeu  a  culpa  da  parte  autora  que  deixou  de  cumprir  com  as
obrigações de solicitar  o bloqueio do veículo,  por falta de transferência da
titularidade.  Alegou,  ainda,  que  não  restou  comprovado  nos  autos  que  a
promovida se encontrava na direção do automóvel no momento das infrações
de trânsito e que não há prova do dano indenizável (fls.236/238).

Impugnação  à  contestação  da  segunda  promovida  (fls.
239/248).

A parte autora pugnou pelo julgamento antecipado da lide (fls.
252/253).

Intimados  os  promovidos  para  indicarem  as  provas  que
pretendiam  produzir,  apenas  a  promovida  Karolline  Pontes  Rios se
manifestou nos autos, pugnando pela improcedência da ação (fls. 255), ante a
impossibilidade de instrução probatória. 

Decidindo  a  querela  (fls.  260/269),  o  juízo  a  quo julgou
procedente  o  pedido  autoral,  consignando  os  seguintes  termos  na  parte
dispositiva:

“ISTO POSTO e mais que dos autos constam, rejeito
as  preliminares  processuais e,  no  mérito,  JULGO
PROCEDENTE  a  pretensão  inicial,  ratificando  a
tutela  antecipada  deferida  às  fls.  62/63,  para
CONDENAR a  promovida  AUTOMAR  a  pagar  a
importância de R$ 4.000,00 (quatro mil reais)a título
de  indenização  por  danos  morais,  acrescido  de
correção monetária da data de hoje até o seu efetivo
pagamento, bem como de juros moratórios de 1% a
partir  da  citação,  além  de  DECLARAR a
responsabilidade da ré KAROLINNE PONTES RIOS
em  responder  por  todos  os  encargos  ocasionados
após  o  dia  10/10/2007  e  DETERMINAR que  a
demandada AUTOMAR proceda com a transferência
imediata  da  titularidade  do  veículo  do  nome  da
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promovente  para  o  da  atual  proprietária  junto  ao
DETRAN-PB.
Condeno,  ainda,  a  parte  promovida ao pagamento
das  custas  e  honorários  advocatícios,  que  fixo  em
20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação,
nos  termos  do  art.  20,  §  3º,  CPC,  devidamente
atualizado.” (fls. 269)

Inconformada,  a  promovente  interpôs  Apelação  Cível  (fls.
283/290),  requerendo,  em síntese,  a  majoração do valor  fixado a título de
danos  morais,  bem  como para  que  fosse  incluída  a  Bv Financeira como
responsável  solidária.  Argumentou,  para  tanto,  que  houve  negligência  da
instituição financeira que financiou o automóvel para a sra. Karolline Pontes
Rios mesmo sem a documentação de transferência para o nome da financiada,
o  que  causou  inúmeros  prejuízos  para  a  apelante  advindas  das  multas  de
trânsito.  Portanto,  na  sua  ótica,  deve  também a  financeira  ser  responsável
solidariamente pelos danos morais. Quanto ao quantum indenizatório fixado,
aduziu que a quantia de R$ 4.000,00 seria ínfima considerando os transtornos
sofridos pela recorrente, que recebeu 138 pontos em sua carteira de habilitação
e ficou impossibilitada de dirigir, já que o limite legal é de 20 pontos.

Contrarrazões apresentadas pela Bv Financeira (fls. 294/303). 

Contrarrazões  apresentadas  por  João  Américo  Pinto (fls.
321/325),  que,  em  seguida,  atravessou  Recurso  Adesivo  (fls.  326/336),
alegando que não seria de sua responsabilidade a transferência do veículo, mas
do agente financeiro,  que  financiou o veículo e  não implantou o gravame.
Aduziu não ter praticado qualquer ato ilícito capaz de ensejar o dano moral,
bem como requereu que fosse minorado o valor fixado a título de indenização.

Pugnou,  por  fim,  pela  nulidade  da  sentença,  ante  o
cerceamento do seu direito de defesa, porquanto não lhe foi oportunizada a
produção de provas.

Contrarrazões apresentadas pela autora (fls. 341/344).

A Procuradoria de Justiça, em parecer de lavra da Dra. Janete
Maria Ismael da Costa Macedo (fls. 350/352), deixou de opinar sobre o mérito
por ausência de interesse público.

Declararam suspeição para atuar no presente feito os seguintes
desembargadores: Des. José Ricardo Porto (fls. 354), Des. Leandro dos Santos
(fls. 361), Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos (fls. 278) e Des. Maria das
Neves do Egito A. D. Ferreira,  sendo a Des. Maria de Fátima Moraes Bezerra
Cavalcanti impedida de funcionar nos autos (fls. 367).

É o relatório.

VOTO.
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Antes de analisar os requisitos de admissibilidade dos presentes
recursos, cumpre tecer alguns comentários acerca da vigência e aplicabilidade
da novel norma processual. 

É certo que, em regra, o Novo Código de Processo Civil será
aplicado desde logo aos processos pendentes, a teor do que dispõe seu artigo
1.046. Entretanto, tal  norma deve ser interpretada também à luz do Direito
Intertemporal,  respeitando-se  o  que  se  pode  denominar  de  ato  jurídico
processual perfeito e direito subjetivo processual adquirido pelas partes.

Nesta perspectiva, é que o V Encontro do Fórum Permanente de
Processualistas  Civis  (V FPPC)  –  que  reuniu  processualistas  de  diferentes
escolas  de  pensamentos,  a  fim de  discutir  a  Lei  n.º  13.105/2015  e  emitir
enunciados aprovados por unanimidade de seus participantes – teve um de
seus grupos temáticos dedicados à discussão do Direito Intertemporal.

Sob esse enfoque, analisando sistematicamente o Novo Código
de  Processo  Civil  e  os  enunciados  do  FPPC  quanto  ao  tema  em  debate,
entendo que o novo sistema recursal deverá ser aplicado apenas às sentenças
publicadas – ou divulgadas nos autos eletrônicos – após a sua vigência. 

Isso porque,  com a publicação de determinada decisão sob a
égide  do  Código de  Processo  Civil  de  1973,  o  prazo  para  interposição  de
eventual recurso transcorreu de acordo com o que ali se encontrava disposto.
Da mesma forma, ao interpor o recurso, a parte o fez imbuída dos princípios e
regramentos previstos na legislação que se encontrava vigente. 

Logo,  não  se  poderia  agora,  após  a  entrada  em vigência  do
CPC de 2015, pretender-se aplicar o seu novo sistema recursal, sob pena de
ferir  o  já  mencionado ato jurídico processual  perfeito  e  o direito  subjetivo
processual  da  parte,  que  foram  consolidados  –  quanto  aos  requisitos  de
admissibilidade recursal e dos seus efeitos – no momento da interposição de
sua irresignação.

No  mesmo  trilhar  de  ideias,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça
emitiu  enunciados  administrativos,  dirimindo  eventuais  dúvidas  acerca  da
questão em análise, senão vejamos:

“Enunciado número 2. Aos recursos interpostos com
fundamento  no  CPC/1973  (relativos  a  decisões
publicadas  até  17  de  março  de  2016)  devem  ser
exigidos  os  requisitos  de  admissibilidade na forma
nele prevista, com as interpretações dadas, até então,
pela  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de
Justiça”.

“Enunciado  número  7.  Somente  nos  recursos
interpostos contra decisão publicada a partir de 18
de março de 2016, será possível o arbitramento de
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honorários  sucumbenciais  recursais,  na  forma  do
art. 85, § 11, do novo CPC”.

Ressalta-se,  por  oportuno,  o  teor  do  Enunciado  nº  311  do
Fórum Permanente de Processualistas Civis (FPPC), que se aplica ao caso de
Remessa Necessária, in verbis:

“311.  (arts.  496  e  1.046).  A  regra  sobre  remessa
necessária é aquela vigente ao tempo da publicação
em  cartório  ou  disponibilização  nos  autos
eletrônicos da sentença, de modo que a limitação de
seu cabimento no CPC não prejudica os  reexames
estabelecidos  no  regime  do  art.  475  do  CPC  de
1973”. 

Dito isso, destaco que a decisão ora recorrida fora publicada
sob a vigência do  Código de Processo Civil de 1973, motivo pelo qual tal
regramento  deverá  regular  os  efeitos  e  os  requisitos  de admissibilidade do
recurso contra aquela interposto.

Assim,  presentes  os  requisitos  de  admissibilidade  de  acordo
com os termos dispostos no Código de Processo Civil de 1973, conheço da
apelação cível e do recurso adesivo, passando a analisá-los conjuntamente, em
face da indissociabilidade de seus fundamentos. 

Pois bem. O cerne da presente demanda consiste em perquirir
acerca da responsabilidade pela transferência do veículo no órgão de trânsito
competente,  que  foi  utilizado  como  parte  do  pagamento  para  compra  de
veículo  zero-quilômetro  em  concessionária  e,  posteriormente,  revendido  e
financiado para terceiro adquirente.

Como visto, na decisão de primeiro grau, a juíza sentenciante
reconheceu  como  sendo  apenas  de  responsabilidade  da  revendedora  a
transferência  de  titularidade  do  veículo  e,  por  conseguinte,  condenou  a
Automar  Veículos  por  danos  morais  no  valor  de  R$  4.000,00  (quatro  mil
reais).

A autora, no entanto, atravessou recurso apelatório, objetivando
que  a  financiadora  também  fosse  responsabilizada  solidariamente  pelo
financiamento  de  seu  antigo  veículo  ter  ocorrido  sem  que  houvesse  a
transferência  da  titularidade  de  sua propriedade,  bem ainda para  que  fosse
majorado o dano indenizável. Em contrapartida, a revendedora aviou recurso
adesivo,  pretendendo  a  modificação  do  julgado  para  que  tão  somente  a
financiadora fosse responsabilizada pelos prejuízos suportados pela apelante e,
ainda, para que fosse reduzido o quantum indenizatório fixado. 

Pois  bem.  Inicialmente,  é  preciso  uma  breve  digressão  para
relembrar a problemática que se desenvolveu. Extrai-se dos autos que a parte
autora,  objetivando  adquirir  um  veículo  zero-quilômetro,  dirigiu-se  à
concessionária recorrente e realizou contrato de compra e venda. Como parte
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do pagamento, foi dado veículo usado da autora, no valor de R$ 20.000,00,
além de R$ 22.000,00 em dinheiro.

Ao que conta do encarte processual, o veículo usado como parte
do pagamento foi  revendido e financiado a sra.  Karolline Pontes Rios.  No
entanto, a transferência do veículo no órgão de trânsito competente não foi
realizada. Decorrência disso, a autora  passou a receber cobranças de multas,
correspondentes ao seu antigo veículo, oriundas de infrações de trânsito na
cidade Aracaju e Salvador. 

O Código de Trânsito Brasileiro, em seu inciso I, § 1º, trata da
temática e estabelece como sendo do comprador, novo proprietário do veículo,
a  responsabilidade  pela  transferência  de  sua  titularidade  junto ao órgão de
trânsito (DETRAN), senão vejamos:  

“Art.  123.  Será  obrigatória  a  expedição  de  novo
Certificado de Registro de Veículo quanto:
I – for transferida a propriedade;
(…)
§  1º  No  caso  de  transferência  de  propriedade,  o
prazo  para  o  proprietário  adotar  as  providências
necessárias  à  efetivação  da  expedição  de  novo
Certificado de Registro de Veículo é de trinta dias,
sendo que nos demais casos as providências deverão
ser imediatas.” 

Assim, ao que se verifica do referido dispositivo, ocorrendo a
tradição  do  veículo  usado,  dado  como parte  do  pagamento  na  compra  de
veículo  automotor  adquirido  na  concessionária,  nasce  a  obrigação  de
transferência para o nome do adquirente junto ao órgão estatal.

Portanto,  ao descumprir  com a sua obrigação de transferir  o
bem,  a  concessionária  permitiu  que  as  multas  decorrentes  de  infrações  de
trânsito cometidas pelo novo proprietário fossem cobradas da autora, restando
configurada, assim, conduta ilícita, negligente por parte da revendedora, pelo
descumprimento de um compromisso ético e legal, não havendo, pois, que ser
afastada a sua responsabilidade.

Nesse  mesmo  sentido,  é  pacífico  o  entendimento  de  nossa
jurisprudência:

“APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE
FAZER  C/C  INDENIZATÓRIA.  INVERSÃO  DO
ÔNUS DA PROVA. DECISÃO NÃO IMPUGNADA.
PRECLUSÃO.  TRANSFERÊNCIA.  IMPOSTOS  E
TAXAS.  OBRIGAÇÃO  DO  ADQUIRENTE.
INADIMPLEMENTO.  DANOS  MORAIS
CONFIGURADOS. CRITÉRIOS DE FIXAÇÃO.
1) Não tendo a parte se insurgido, a tempo e modo,
contra a decisão que determinou a inversão do ônus
da prova, perdeu o direito de rediscutir tal questão,
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por estar configurada a preclusão, nos termos do art.
473 do CPC.  2)  O artigo  123,  §1º,  do  Código de
Trânsito  Brasileiro,  determina  que  a
responsabilidade pela transferência do veículo é do
adquirente, sendo responsável pelo pagamento das
taxas  e  impostos  vencidos  depois  da  alienação,
respondendo pelos danos morais causados ao antigo
proprietário.  3)  A  quantificação  do  dano  moral
obedece  ao  critério  do  arbitramento  judicial,  que,
norteado pelos princípios da proporcionalidade e da
razoabilidade, fixará o valor, levando-se em conta o
caráter  compensatório  para  a  vítima  e  o  punitivo
para  o  ofensor.”  (TJMG-  Apelação  Cível
1.0024.11.221182-6/002, Relator(a): Des.(a) Marcos
Lincoln,  11ª  CÂMARA  CÍVEL,  julgamento  em
11/02/2015, publicação da súmula em 13/02/2015) –
(grifo nosso).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  COMINATÓRIA
CUMULADA COM DANOS MORAIS. COMPRA E
VENDA DE VEÍCULO.  CARRO USADO COMO
PARTE  DO  PAGAMENTO.  TRANSFERENCIA
VIA  TRADIÇÃO.  NÃO  COMUNICAÇÃO  AO
ÓRGÃO  DE  TRANSITO  COMPETENTE.
MULTAS  POSTERIORES  A  ALIENAÇÃO.
OBRIGAÇÃO  DE  EFETIVAR  O  REGISTRO  DE
TRANSFERENCIA.  DANOS  MORAIS  PELA
INCLUSAO DO ALIENANTE NA DÍVIDA ATIVA DO
DF. SENTENÇA MANTIDA.
1. Nos termos da jurisprudência desta egrégia Casa
de  Justiça,  constitui  obrigação  da  concessionária
que  recebe  o  veículo  usado  como  parte  de
pagamento para aquisição de outro, transferir sua
titularidade  para  o  seu  nome,  consoante
determinação  do  artigo  123,  inciso  I  e  §  1º,  do
Código de Trânsito Brasileiro. (...) Assim, ao receber
o veículo e o respectivo documento de Autorização
para  Transferência  de  Veículo  devidamente
preenchido,  adquiriu  a  ré  a  propriedade  do  bem,
devendo, portanto, arcar com os consectários a ela
inerentes,  motivo  por  que  há  que  ser
responsabilizada pelos  débitos  relativos  ao  veículo
advindos  após  a  conclusão  do  negócio  jurídico
(Acórdão n.740557,  20090110565247APC, Relator:
CRUZ MACEDO, Revisor: FERNANDO HABIBE, 4ª
Turma  Cível,  Data  de  Julgamento:  27/11/2013,
Publicado no DJE: 06/12/2013. Pág.: 285).
2.  Sendo  demonstrado  que  o  veículo  objeto  da
demanda foi adquirido pela apelante como parte do
pagamento pelo negócio entabulado, correta também
a obrigação fixada na sentença para a transferência
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da propriedade do veículo aqui em discussão para a
apelante.  A  procuração  previamente  outorgada
continua válida e não há qualquer óbice para que
esta  obrigação  seja  cumprida.  Ademais,  eventual
impossibilidade de transferência do bem deverá ser
arguida perante o juízo de origem, o qual, à luz do
art. 536 do novo CPC, poderá, com base nos fatos e
provas,  determinar  medidas  que  tenham  resultado
prático equivalente.
3.  Quanto ao dano moral, verifico que ocorreu na
espécie,  uma  vez  que  diante  da  outorga  de
procuração  a  apelante  quanto  ao  veículo  por  ela
entregue, o resultado esperado, diante da prática de
mercado, era que o mesmo fosse transferido junto
ao órgão estatal responsável aos adquirentes do bem
na  agência. 3.1.  A  existência  de  multas  e  outros
débitos tributários em seu nome, os quais não deu
causa,  bem  como  a  impossibilidade  de  uso  dos
benefícios do Programa Nota Legal, do Governo do
Distrito  Federal,  possuem  nítido  caráter
extrapatrimonial,  atingindo  manifestamente  a  sua
personalidade,  já  que  constava  como  devedor
perante  a  dívida  ativa  distrital.  Precedentes  deste
TJDFT.
4. Apelação conhecida, mas desprovida.
(Apelação  Cível.  Registro  do  Acórdão  Número:
955934;  Data  de  Julgamento:  20/07/2016;  Órgão
Julgador:2ª  TURMA  CÍVEL;  Relator:  GISLENE
PINHEIRO; Publicado no DJE: 26/07/2016 ).

bem móvel.  compra e venda de  veículo.  venda de
veículo  a  revendedora  e  não  transferência  dos
documentos  em nome da compradora ou terceiro.
ação  de  obrigação  de  fazer  cumulada  com
reparação de danos morais. procedência do pedido e
indeferimento da denunciação da lide. aquisição de
veículo por revendedora e que, em seguida, o aliena
para terceiro, deixando, contudo, de providenciar a
respectiva  transferência  em  órgãos  de  trânsito.
Infrações  de  trânsito  e  tributos  incidentes  sobre  o
veículo lançados em nome do autor. Denunciação da
lide do terceiro adquirente. Não enquadramento em
qualquer das hipóteses do artigo 70, do Código de
Processo  Civil.  Introdução  de  fundamento  novo  à
lide  principal.  Pessoa  jurídica  que  comercializa
veículos.  Dispensa  da  obrigação  de  providenciar
transferência dos  bens  negociados  para  seu nome,
mas não de cumprir o disposto no art. 134 do CTB.
Portaria  1.606/05  do  DETRAN.  Obrigação  da
revendedora  em  informar  os  órgãos  de  trânsito
sobre a venda do veículo a terceiro,  uma vez que
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assume  posição  de  alienante.  Venda  de  veículo  a
terceiro  e  elaboração  de  contrato  de  alienação
fiduciária. Reconhecimento  de  responsabilidade da
ré. Determinação à ré no sentido de transferir para
si o veículo que não mais lhe pertence ou está em sua
posse.  Providência  que  pode  ser  obtida  mediante
ofício  à  autoridade  policial  competente.
Possibilidade  de  pedido  genérico  em  ação  de
indenização  por  dano  moral.  Dano  moral
caracterizado.  Episódios  vivenciados  que  superam
mero aborrecimento  ou contrariedade.  Fixação em
R$ 5.000,00, com atualização a partir da publicação
do  acórdão.  Recursos  providos  em  parte.  (...)
(Apelação  Cível.  Processo:  APL
01161692820098260011;  SP  0116169-
28.2009.8.26.0011 Relator(a): Kioitsi Chicuta
Julgamento: 24/04/2014; Órgão Julgador: 32ª
Câmara de Direito Privado Publicação: 24/04/2014)

Com efeito,  quando uma pessoa negocia seu automóvel  com
uma  empresa  revendedora,  entregando  o  documento  para  registro  da
transferência  da  propriedade,  espera,  com  máxima  boa-fé,  que  a
concessionária  promova  a  transferência  do  veículo,  para  que  cesse  sua
responsabilidade sobre o bem, inclusive perante os órgãos de trânsito.

Portanto, sem qualquer reparo a decisão de primeiro grau que
reconheceu a responsabilização da revendedora, condenando-a ao pagamento
do dano indenizável. 

Entretanto, verifico que a sentença ocorreu em equívoco ao não
reconhecer  a  responsabilização  da  financiadora  na  presente  hipótese,  bem
ainda ao determinar que transferência imediata da titularidade do veículo fosse
realizada pela revendedora junto ao DETRAN-PB.

Como se vê, a decisão quebrou a cadeia de transferências do
bem.  Competia  a  concessionária  transferir  para  o  seu  nome  o  veículo  da
autora, por oportunidade em que o automóvel lhe foi repassado como parte do
pagamento.  Por  sua  vez,  ao  alienar  o  veículo  para  Karolline  Pontes  Rios,
completamente  estranha  à  primeira  negociação,  surgiu  para  esta  última  a
obrigação de nova alteração do registro. Assim, não se tem como obrigar a
concessionária a efetivar registro em nome de terceiro, mas apenas em relação
a si própria. Em verdade, competia a Karolline Pontes Rios realizar o novo
registro em seu nome. 

Acontece que a aquisição por Karolline Pontes Rios ocorreu na
modalidade de alienação fiduciária por intermédio da Bv Financeira.  Nessa
modalidade  de  contrato,  a  propriedade  do  bem  passa  a  ser  do  agente
financiador,  devendo  obrigatoriamente  constar  o  gravame  no  documento.
Aqui, observa-se também desídia por parte da instituição financeira, ao admitir
o contrato de financiamento em automóvel que estava registrado em nome de
pessoa  estranha  àquele  novo  contrato,  deixando  inclusive  de  registrar  o
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gravame no documento.

Assim, a conduta da financeira contribuiu decisivamente para
os fatos danosos sentidos pela autora, motivo pelo qual deve a Bv Financeira
também ser  responsabilizada  solidariamente,  competindo  justamente  a  esta
última a responsabilidade por efetuar a transferência do bem, com inclusão de
eventual gravame. Na hipótese do veículo já ter sido objeto de nova alienação,
o que refoge ao objeto destes autos, deve ainda sim haver a transferência aqui
discutida, para que seja preservada a cadeia de proprietários, nada impedido
que, ato contínuo, seja realizada nova transferência por quem de direito. 

Sobre  a  responsabilidade  da  financeira  na  transferência  do
veículo, colaciono os seguintes julgados:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  TRANSFERÊNCIA  DE
PROPRIEDADE  DE  VEÍCULO  AUTOMOTOR
ADQUIRIDO  POR  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.
RESPONSABILIDADE  DA  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA.  DETERMINAÇÃO  JUDICIAL  EM
AÇÃO DE BUSCA E  APREENSÃO.  OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  ART.  461,  §  5º  DO  CPC.  ESCOLHA
REALIZADA PELO MAGISTRADO A QUO DA VIA
MAIS  ADEQUADA  À  OBTENÇÃO  DO
RESULTADO  PRÁTICO  EQUIVALENTE.
DESCUMPRIMENTO. MANUTENÇÃO DA MULTA
APLICADA. POSSIBILIDADE. ART. 461, § 6º  DO
CPC. NEGADO PROVIMENTO AO RECURSO.
1. Os  elementos  probatórios  insertos  nos  autos
demonstram que a transferência de propriedade de
veículo  automotor  alienado  fiduciariamente  é  de
responsabilidade  da  instituição  financeira,
conforme  comando  judicial  em  ação  de  busca  e
apreensão. Precedentes.
2. Do descumprimento da obrigação de fazer, surge a
possibilidade  do  magistrado  aplicar  o  quanto
disposto  no  §  5º,  art.  461  do  CPC,  em  busca  da
alternativa mais eficaz para a obtenção do resultado
prático equivalente da causa.
3.  A  multa  aplicada  pelo  juízo  a  quo  é  coerente,
tendo  em  vista  a  possibilidade  da  reiteração  do
descumprimento  da  respectiva  obrigação.  (AI
00145408720138050000  BA  0014540-
87.2013.8.05.0000; Relator(a): José  Edivaldo
Rocha Rotondano; Julgamento: 03/12/2013;
Órgão Julgador: Quinta Câmara Cível; Publicação:
05/12/2013)

JUIZADOS  ESPECIAIS  CÍVEIS.  VEÍCULO
AUTOMOTOR.  MOTOCICLETA.  ALIENAÇÃO.
AUSÊNCIA DE  COMUNICAÇÃO  AO  DETRAN.
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CONTRATO  DE  FINANCIAMENTO
GARANTIDO  MEDIANTE  ALIENAÇÃO
FIDUCIÁRIA. AUSÊNCIA DE TRANSFERÊNCIA
DO  BEM  NO  DETRAN  PARA  O  NOME  DO
FIDUCIANTE  DEVEDOR.  NEGLIGÊNCIA  DA
INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PAGAMENTO DE
DÉBITOS  INCIDENTES  SOBRE  O  BEM.
OBRIGAÇÃO  DA INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA.
RECURSO  CONHECIDO  E  DESPROVIDO.
SENTENÇA MANTIDA. 
1.Das  provas  carreadas  aos  autos,  afere-se  que  a
recorrente  deixou  de  exigir  a  transferência  do
registro  da  motocicleta  para  o  nome  do  devedor
fiduciante,  marcione  teixeira  barcelos,  junto  ao
detran,  com  a  finalidade  de  firmar  sua  garantia,
quando  entabulara  com  ele  o  contrato  de
financiamento  garantido  mediante  alienação
fiduciária (fls. 58/71).
2.Tendo o registro da motocicleta permanecido junto
ao  detran/df  no  nome  da  recorrida  após  o
financiamento,  todas  as  responsabilidades  e
encargos referentes ao bem foram lançados em seu
nome, em vez de serem lançados no nome do novo
devedor fiduciante.
3.Assim,  mostra-se  irretocável  a  sentença  que
reconheceu a responsabilidade, por negligência, da
instituição financeira e a condenou na obrigação de
realizar  as  providências  administrativas  junto  ao
detran/df  para  transferir  o  registro  da  motocicleta
para seu nome,  no prazo de 30 dias,  sob pena de
multa, e ao pagamento de todos os débitos incidentes
sobre  o  bem,  relativos  a  impostos  taxas,  seguro
obrigatório,  licenciamento  e  eventuais  multas  de
trânsito,  lançados  após  a  data  do  contrato  de
financiamento.
4.Recurso conhecido e desprovido. sentença mantida
por  seus  fundamentos.(...).(AC  20131010053443
0005344-09.2013.8.07.0010; Relator(a): CARLOS
ALBERTO  MARTINS  FILHO;  Julgamento:
08/04/2014; Órgão Julgador: 3ª Turma Recursal dos
Juizados Especiais do Distrito Federal; Publicação:
Publicado no DJE: 22/04/2014)

Como se sabe, em se tratando de responsabilidade civil, cumpre
perquirir a ocorrência dos requisitos que a ensejam e, por conseguinte, geram
o dever de indenizar. 

Neste sentido, dispõem os artigos 186 e 927 do Código Civil: 

“Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária,
negligência  ou  imprudência,  violar  direito  e  causar
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dano  a  outrem,  ainda  que  exclusivamente  moral,
comete ato ilícito.”

“Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187),
causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.” 

Assim,  para  que  se  reconheça  o  cabimento  da  indenização
mostra-se necessária a constatação da conduta antijurídica que gere dano, bem
como o nexo de causalidade entre a conduta e o dano.

Como  é  cediço,  para  a  configuração  do  dano  moral  é
imprescindível  a demonstração de uma situação que cause atingimento aos
atributos da personalidade.

Neste  trilhar  de  ideias,  a  respeito  da  definição  hodierna  dos
danos morais, cumpre trazer à baila o ensinamento de Cavalieri Filho:

“  (…)  à  luz  da  Constituição  vigente  podemos
conceituar o dano moral por dois aspectos distintos:
em sentido estrito e em sentido amplo. Em sentido
estrito  dano  moral  é  a  violação  do  direito  à
dignidade.  E  foi  justamente  por  considerar  a
inviolabilidade  da  intimidade,  da  vida  privada,  da
honra e da imagem corolário do direito à dignidade
que a Constituição inseriu em seu art. 5°, V e X, a
plena reparação do dano moral”; (In  Programa de
Responsabilidade Civil. Pg. 89)

Ainda, leciona Carlos Roberto Gonçalves:

"(...)  só  se  deve  reputar  como  dano  moral  a  dor,
vexame,  sofrimento  ou  humilhação  que,  fugindo  à
normalidade, interfira intensamente no comportamento
psicológico  do  indivíduo,  causando-lhe  aflições,
angústia  e  desequilíbrio  em  seu  bem  estar.  Mero
dissabor,  aborrecimento,  mágoa,  irritação  ou
sensibilidade exacerbada estão fora da órbita do dano
moral,  porquanto,  além  de  fazerem  parte  da
normalidade  do  nosso  dia-a-dia,  no  trabalho,  no
trânsito,  entre os amigos e  até  no ambiente  familiar,
tais situações, não são intensas e duradouras, a ponto
de  romper  o  equilíbrio  psicológico  do  indivíduo"
(Responsabilidade Civil. São Paulo: Saraiva, 2003. p.
550).

No caso, como visto à saciedade, é patente a presença do ato
ilícito praticado pela  revendedora  e financiadora,  do qual resultou inegável
prejuízo  de  ordem psíquica  à  promovente,  que  passou a  receber  inúmeras
multas de trânsito, em virtude,  inicialmente, da inércia da concessionária  e,
posteriormente, da financiadora na transferência de titularidade do veículo.
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Quanto ao valor do quantum indenizatório arbitrado pelo juízo
a quo, entendo que a quantia restou equilibrada. Em que pese a autora ter sido
contemplada com mais de uma centena de pontos  em sua carteira,  não há
evidências nos autos de que tenha ficado impossibilitada de conduzir veículos,
visto  que  não  comprovou  que  sua  habilitação  foi  suspensa  ou  cassada.
Portanto, os danos sentidos se revelam medianos, sendo justa uma reparação
no valor consignado na sentença de primeiro grau. 

O valor dos danos morais deve ser arbitrado com observância
do  princípio  da  razoabilidade,  sendo  apto  a  reparar  o  dano  causado  ao
ofendido  e,  ao  mesmo  tempo,  servir  de  exemplo  para  inibição  de  futuras
condutas nocivas.

Além  disso,  a  verba  indenizatória  não  poderá  caracterizar
enriquecimento do ofendido e o consequente empobrecimento do ofensor, de
forma a tornar um bom negócio o sofrimento produzido por ofensas.

Influenciada  pelo  instituto  norte-americano  denominado
“punitives  damages”,  a  doutrina  e  jurisprudência  pátria  tem  entendido  o
caráter pedagógico e disciplinador que a quantificação do dano moral, ao lado
de  sua  tradicional  finalidade  reparatória,  apresenta,  visando  a  coibir  a
reiteração da conduta lesiva observada em um caso concreto.

Segundo  ensinamentos  de  Yussef  Said  Cahali  "a
indenizabilidade do dano moral  desempenha uma função tríplice: reparar,
punir, admoestar ou prevenir" (CAHALI, Yussef Said. Dano moral. 2. ed. São
Paulo: RT, 1998, p. 175).

Nesse contexto, o montante arbitrado no valor de R$ 4.000,00
(quatro  mil  reais)  se  mostrou  condizente  com  as  circunstâncias  fáticas,  a
gravidade  objetiva  do  dano  e  seu  efeito  lesivo.  Observou,  outrossim,  os
critérios  de  proporcionalidade  e  razoabilidade,  sem  implicar  em
enriquecimento sem causa da beneficiária e atendendo, ainda, ao objetivo de
inibir o ofensor da prática de condutas futuras semelhantes. 

Por  oportuno,  trago  à  baila  alguns  julgados  de  casos
semelhantes que demonstram a razoabilidade do valor fixado pela magistrada
a quo:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO
POR  DANOS  MORAIS.  COMPRA  E  VENDA  DE
VEÍCULOS. ENTREGA DE AUTOMÓVEL USADO
COMO  PARTE  DO  PAGAMENTO.  DEMORA  NA
TRANSFERÊNCIA DA TITULARIDADE JUNTO AO
DETRAN.  INFRAÇÕES  DE  TRÂNSITO
SUPOSTAMENTE  COMETIDAS  PELO  ÚLTIMO
ADQUIRENTE DO VEÍCULO. CULPA EXCLUSIVA
DE  TERCEIRO.  INOCORRÊNCIA.DANO  MORAL
CONFIGURADO.  REDUÇÃO  DO  QUANTUM
INDENIZATÓRIO.  R$  4.000,00.  RECURSO
PROVIDO PARCIALMENTE.
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- Constatado que a apelante, empresa especializada
na comercialização de automóveis, e sua terceirizada
se  responsabilizaram,  solidariamente,  pelo
recebimento do veículo do apelado e sua posterior
transferência de titularidade, incabível o argumento
que  visa  afastar  o  dever  de  indenizar  por  culpa
exclusiva  de  terceiro.  II  -  As  concessionárias,  ao
procederem  a  comercialização  de  veículo  usado,
devem cumprir as determinações do art. 123, § 1º, e
134, ambos do Código de Trânsito Brasileiro. III -
Responsabilidade da revendedora pela omissão, bem
como  do  apelado  que  também  agiu  de  forma
descuidada, pois deixou de comunicar ao DETRAN a
transferência do veículo,  demonstrando que ambas
as partes deram causa ao fato. IV - Indenização por
dano moral fixada em valor excessivo. Readequação
do quantum indenizatório para metade, R$ 4.000,00
(quatro mil  reais)  a ser pago, solidariamente,  pela
Viviancar  e  Dalcar  Veículos  S/A.  IV  -  Apelo
parcialmente  provido.”  (Apelação  Cível,  Processo:
APL  0501592013  MA  0001402-79.2006.8.10.0058
Relator(a):  ANGELA  MARIA  MORAES  SALAZAR
Julgamento:  26/11/2015;  Órgão  Julgador:
PRIMEIRA  CÂMARA  CÍVEL;  Publicação:
30/11/2015; Parte(s): Apelado:  RAIMUNDO
NONATO  DOS  SANTOS  MACHADO;  Apelante:
DALCAR VEÍCULOS LTDA)

“RECURSO INOMINADO. COMPRA E VENDA DE
AUTOMÓVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER
C/C  INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
AUSÊNCIA  DE  TRANSFERÊNCIA  DA
TITULARIDADE  DO  BEM  PELO  COMPRADOR.
INFRAÇÕES  REALIZADAS  POR  TERCEIRO.
DANOS  MORAIS  CONFIGURADOS  EM
CONCRETO.
Hipótese em que o autor/recorrido firmou contrato
para a venda de seu automóvel por procuração (fl.
10),  através  da  qual  a  parte  ré  assumiu  as
responsabilidades  administrativa,  civil  e  penal,
relativas  ao  veículo.  O  que  incluía  a
responsabilidade  de  efetuar  a  transferência  da
titularidade  do  bem  junto  ao  DETRAN.
Sobreviveram,  contudo,  infrações  de  trânsito  por
condução de terceiro, que ocasionaram na aplicação
de multa (fls. 11 e 15) e respectiva pontuação (5 de
um total de 9 pontos) e colaborou para a rescisão do
contrato  de  experiência  de  trabalho  do  recorrido,
conforme documento de fl. 24. Assim, tendo em vista
que a pontuação gerou transtornos que ultrapassam
os meros inconvenientes cotidianos,  tendo em vista
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que  o  autor  dependia  da  regularidade  de  sua
habilitação para o exercício profissional, configura-
se  a  ocorrência  de  danos  morais  no  caso  em
concreto, que foram adequadamente fixados em R$
1.000,00.  Assim,  sendo  configurado  o  ato  lesivo
(omissão  na  transferência  do  veículo),  o  dano
(pontuação  excessiva  na  carteira  de  motorista  do
autor  e  consequente  rescisão  do  contrato  de
experiência de trabalho), bem como estando presente
o nexo de causalidade entre o não agir do recorrente
e o dano do recorrido, impõe-se a... manutenção da
sentença  de  procedência  por  seus  próprios
fundamentos.  SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO
IMPROVIDO.  (Recurso  Cível  Nº  71005381769,
Primeira Turma Recursal  Cível,  Turmas Recursais,
Relator:  Fabiana  Zilles,  Julgado  em  02/09/2015).
(Apelação Cível Processo: 71005381769  RS
Relator(a): Fabiana Zilles; Julgamento: 02/09/2015;
Órgão  Julgador:  Primeira  Turma  Recursal  Cível;
Publicação: Diário  da  Justiça  do  dia
04/09/2015).

Isso posto, DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação cível
e NEGO PROVIMENTO ao recurso adesivo para condenar solidariamente
a Bv Financeira à reparação por danos morais,  mantendo o valor fixado em
primeiro  grau,  bem  ainda  para  que  a  financiadora  proceda  a  imediata
transferência de titularidade do veículo  (Celta,  ano 2005, cor vermelha,  de
placa: MNG 9807) para o nome de Karolline Pontes Rios junto ao DETRAN-
PB,  sem prejuízo de  que, ato contínuo, seja realizada nova transferência por
quem de direito, preservando-se, assim, a cadeia de proprietários. 

É COMO VOTO.

Presidiu  a  sessão  o Exmo.  Des.  Abraham Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Carlos  Eduardo  Leite
Lisboa, juiz convocado em substituição ao Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Dr. Gustavo Leite Urquiza, juiz convocado para compor quorum.
Presente  ao  julgamento,  a  Exma.  Dra.  Lúcia  de  Fátima  Maia  de  Farias,
Procuradora de Justiça.  Sala  de Sessões da Segunda Câmara Especializada
Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João  Pessoa,  22  de
novembro de 2016.

Carlos Eduardo Leite Lisboa
Juiz Convocado Relator
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